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AL. NORMAS LEGAIS PARA SUA LAVRATURA. OBSERVANCIA.
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INOCORRENCIA. Nio se
caracteriza o cerceamento do direito de defesa quando o fiscal efetua o
langamento em observancia ao art. 142 do CTN, demonstrando a contento
todos os fundamentos de fato e de direito em que se sustenta o langamento
efetuado, garantindo ao contribuinte o seu pleno exercicio ao direito de
defesa.

LANCAMENTO EFETUADO COM BASE EM DOCUMENTACAO
FORNECIDA PELO CONTRIBUINTE. ALEGACAO DE EQUIVOCOS
NA APURACAO DAS CONTRIBUICOES DEVIDAS. AUSENCIA DE
DEMONSTRACAO. ONUS DA PROVA Tendo em vista que o langamento
se baseou em informacdes prestadas pelo proprio contribuinte, o
reconhecimento de equivocos nas informagdes prestadas, deve vir
acompanhado da devida e idonea comprovacao da ocorréncia de erro, para
que entdo, possa o lancamento a vir a ser retificado.

CO-RESPONSAVEIS. RELATORIO DE REPRESENTANTES LEGAIS E
RELACAO DE VINCULOS. AUSENCIA DE IMPUTAGCAO DE
RESPONSABILIDADE SOLIDARIA. O Relatério de Representantes Legais
e a Relagdo de Vinculos sdo anexos obrigatoriamente integrantes do Al, que
apenas listam os representantes da empresa, com suas qualificagdes e
periodos de atuagdo, sem, no entanto, atribui-lhes qualquer responsabilidade
pelo crédito tributario lancado.

Recurso Voluntario Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.



  11634.000458/2009-75  2402-003.510 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 16/04/2013 REMUNERAÇÃO DE SEGURADOS: PARCELAS EM FOLHA DE PAGAMENTO MUNICÍPIO DE ARAPONGAS - PREFEITURA MUNICIPAL FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF Relator  2.0.4 24020035102013CARF2402ACC  Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
 Período de apuração: 01/07/2004 a 31/12/2007
 AI. NORMAS LEGAIS PARA SUA LAVRATURA. OBSERVÂNCIA. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. Não se caracteriza o cerceamento do direito de defesa quando o fiscal efetua o lançamento em observância ao art. 142 do CTN, demonstrando a contento todos os fundamentos de fato e de direito em que se sustenta o lançamento efetuado, garantindo ao contribuinte o seu pleno exercício ao direito de defesa.
 LANÇAMENTO EFETUADO COM BASE EM DOCUMENTAÇÃO FORNECIDA PELO CONTRIBUINTE. ALEGAÇÃO DE EQUÍVOCOS NA APURAÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. ÔNUS DA PROVA Tendo em vista que o lançamento se baseou em informações prestadas pelo próprio contribuinte, o reconhecimento de equívocos nas informações prestadas, deve vir acompanhado da devida e idônea comprovação da ocorrência de erro, para que então, possa o lançamento a vir a ser retificado. 
 CO-RESPONSÁVEIS. RELATÓRIO DE REPRESENTANTES LEGAIS E RELAÇÃO DE VÍNCULOS. AUSÊNCIA DE IMPUTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. O Relatório de Representantes Legais e a Relação de Vínculos são anexos obrigatoriamente integrantes do AI, que apenas listam os representantes da empresa, com suas qualificações e períodos de atuação, sem, no entanto, atribui-lhes qualquer responsabilidade pelo crédito tributário lançado.
 Recurso Voluntário Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as preliminares suscitadas e, no mérito, em negar provimento ao recurso voluntário.
 
 Júlio César Vieira Gomes - Presidente
 
 Lourenço Ferreira do Prado - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Júlio César Vieira Gomes, Ana Maria Bandeira, Lourenço Ferreira do Prado, Ronaldo de Lima Macedo, Thiago Taborda Simões e Nereu Miguel Ribeiro Domingues.
 
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto pelo MUNICÍPIO DE ARAPONGAS - PREFEITURA MUNICIPAL, em face do acórdão que manteve a integralidade do Auto de Infração n. 37.124.014-0, lavrado para a cobrança de contribuições sociais previdenciárias parte da empresa e destinadas ao GILRAT, relativas a diferenças encontradas em virtude de cotejo efetuado entre as folhas de pagamento, os documentos contábeis, as Guias de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social � GFIP, as Guias de Recolhimentos e as Notas de Empenho, relativamente a contribuições incidentes sobre remunerações pagas aos servidores não abrangidos pelo Regime Próprio de Previdência Social do Município e sobre valores pagos a contribuintes individuais.
O lançamento fora efetuado sobre duas rubricas, a saber:
Levantamento FP: parte patronal � contribuição dr. 20% (vinte por cento) parte da empresa, 1% (um por cento), período de 07/2004 a 05/2007, e de 2% (dois por cento), a partir de 04/06/2007, SAT/RAT: financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa, incidentes sobre pagamentos de remuneração para servidores, inclusive Regime Especial, Cargos de Provimento em Comissão regidos pela CLT não incluídos no Regime Próprio de Previdência do Município, indicados no Relatório de Lançamento e no Discriminativo Analítico do Débito;
Levantamento FP1: parte patronal � contribuição de 20% (vinte por cento), sobre pagamentos de remunerações pagos a contribuintes individuais prestadores de serviços nas diversas áreas, na qualidade de autônomos, avulsos sem vínculo efetivo com a prefeitura (serviços de limpeza, conservação, odontológicos, médicos, etc), com os valores extraídos das Notas de Empenhos, indicados e identificados nominalmente mês a mês Planilha anexa, parte integrante e complementar deste Relatório Fiscal, no V Relatório de Lançamento e no Discriminativo Analítico do Débito, campo
O lançamento compreende o período de 07/2004 a 12/2007, tendo sido o contribuinte cientificado em 24/08/2009 (fls. 01).
Devidamente intimado do julgamento em primeira instância, a recorrente interpôs o competente recurso voluntário, através do qual sustenta:
que o procedimento Fiscal não observou os princípios constitucionais previstos no artigo 5° da Carta Magna, ou seja, não oportunizou ao Município o contraditório e ampla defesa, no curso do processo administrativo-fiscal, o que torna irremediavelmente nulo o AI � Auto de Infração, pois somente recebeu a intimação para apresentação de documentos, e não para prestar justificativas, em clara afronta ao princípio da ampla defesa;
que o auto deve ser anulado, por não terem sido notificados os co-responsáveis pelo débito, responsáveis legais pelo débito a época dos fatos geradores;
que não foram apresentados ao autuado os seguintes documentos: Discriminativo Analítico do Débito, Discriminativo Sintético do Débito, Relatório de Lançamentos, Relatório de Documentos Apresentados, Relatório de Apropriação de Documentos Apresentados, Fundamentos Legais do Débito, Relatório de Representantes Leerais, Relatório de Vínculos, Relatório Fiscal;
que as planilhas apresentadas pelo fiscal não contempla elementos necessários relativamente ao Auto de Infração e a justificativa do lançamento;
que a autuação englobou aleatoriamente e sem qualquer critério prévio pagamentos de despesas ordinárias do Município, que não são objeto de incidência de contribuição previdenciária, demonstrando a completa insubsistência do auto de infração;
que os servidores do Município de Arapongas, como dito no tópico anterior, não estão sujeitos ao regime previdenciário instituído pela Lei 8212-91, mas sim ao regime jurídico próprio instituído pelo já mencionado Estatuto dos Servidores, motivo pelo qual, em não sendo devidas as contribuições lançadas, muito menos poderá ser exigido o diferencial da alíquota do SAT;
que o auto de infração está equivocado, na medida em que englobou na autuação serviços prestados através de convênios, como por exemplo, o convênio firmado entre a Fundação Educacional de Arapongas (CNPJ n. 75.404.848-0001.85) e o DETRAN-PR (convênio anexo);
que há o repasse de verbas estaduais para referida Fundação, para pagamento de serviços prestados durante a expedição ou renovação de Carteira Nacional de Habilitação, tais como exames de aptidão física e mental e avaliação psicológica.
assim, o montante repassado pelo Estado do Paraná para o custeio de tais serviços é depositado em conta bancária específica da própria Fundação, que através de seus diretores faz a liberação dos pagamentos, mediante conferência de relatório mensal de serviços prestados, motivo pelo qual, não há integração de tais valores às contas bancárias do Município, mesmo porque a Fundação dispõe de autonomia funcional e financeira, além de contar com gestores próprios.
Processado o recurso sem contrarrazões da Procuradoria da Fazenda Nacional, subiram os autos a este Eg. Conselho.
É o relatório.

 Conselheiro Lourenço Ferreira do Prado, Relator
CONHECIMENTO
Tempestivo o recurso e presentes os demais pressupostos de admissibilidade, dele conheço.
PRELIMINARMENTE
O recorrente sustenta a nulidade do lançamento, em razão de que houve o cerceamento de seu direito de defesa, bem como que não recebeu quando da cientificação os relatórios anexos ao Auto de Infração.
Quanto ao alegado cerceamento do direito de defesa, não há que se reconhecido. Na fase de ação fiscal, a prestação de justificativas ou esclarecimentos, além de poder ser feita de forma espontânea, caso assim entenda o contribuinte, quanto a documentação.Em não o fazendo e não sendo requeridas outras informações acerca da documentação apresentada, não há que se falar na obrigatoriedade da Fiscalização levar a efeito pedido de esclarecimentos, o qual fica sujeito a critério exclusivo do fiscal, que no exercício de sua competência analisa o devido cumprimento da legislação que rege as contribuições previdenciárias.
Outrossim, nada mais fez a fiscalização do que aplicar ao caso em concreto a legislação pertinente, atribuindo à recorrente, a responsabilidade pelo pagamento de contribuições previdenciárias por ela não adimplidas, levando a efeito simplesmente aquilo que determinado pela Lei 8.212/91. Assim, uma vez que não houve qualquer transgressão a norma legal em vigor, não hã que se reconhecer a nulidade do lançamento.
Logo, ao que se depreende do relatório fiscal, verifica-se ter sido observado o que disposto no art. 142 do CTN a seguir:
Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.
Da análise do relatório fiscal, ao revés do que sustenta a recorrente, verifica-se que este veio devidamente acompanhado de todos os anexos do Auto de Infração, sendo dele parte integrante, entregues ao contribuinte me papel e arquivo magnético (CD´s), quando se percebe que todos foram concebidos em total observância às disposições do art. 142 do CTN e 37 da Lei n. 8.212/91, na medida em que todos os fundamentos de fato e de direito que ensejaram a lavratura do Auto restaram devidamente demonstrados, o que proporcionou e garantiu ao contribuinte a clara e inequívoca ciência e materialização da ocorrência do fato gerador e dos valores não recolhidos das contribuições sociais devidas, conforme também restou decidido pelo acórdão de primeira instância.
Ante todo o exposto, rejeito as preliminares de nulidade argüidas.
MÉRITO
Inicialmente, também não vejo qualquer ilegalidade no fato dos co-responsáveis, a época, pelo débito, não terem sido cientificados no lançamento.
Em verdade, como bem ponderou o v. acórdão recorrido, apesar de haverem pessoas listadas no Relatório de Vínculos, em momento algum estas estão sendo caracterizadas como responsáveis solidárias ou mesmo subsidiárias pelo débito em questão. A lista é meramente informativa, não ensejando o reconhecimento de qualquer responsabilidade das pessoas ali indicadas.
Em continuidade, ao analisar, as planilhas que complementa os demais relatórios do Auto de Infração, não vi delas constar pagamento de despesas ordinárias do recorrente, mas apenas ali constam os nomes das pessoas que prestaram serviços à Prefeitura na qualidade de contribuintes individuais e os respectivos serviços prestados, além da conta contábil em que foram lançados.
Ademais, em momento algum, em seu recurso, o contribuinte apontou quais seriam referidas despesas, seja mesmo por amostragem, ou sequer trouxe aos autos qualquer documentação que pudesse comprovar suas alegações, considerando-se que as informações constantes na planilha foram obtidas da análise de sua contabilidade, ou seja, de documentos voluntariamente apresentados por ela.
No que se refere às demais alegações recursais, especialmente a questão acerca dos servidores do município estarem sujeito a regime próprio de previdência, bem como do lançamento ter-se efetuado sobre convênio firmado com o DETRAN, também as entendo por descabidas.
Conforme se percebe do relatório fiscal somente foram objeto de lançamento as contribuições somente de servidores NÃO incluídos em regime de previdência próprio, de modo que a recorrente não trouxe aos autos qualquer demonstração que pudesse elidir as conclusões adotadas pelo Fisco.
Ademais, em se tratando tais alegações de mera repetição daquelas constantes em sua impugnação, verifico que o v. acórdão de primeira instância bem analisou a questão, motivo pelo qual transcrevo excerto do voto condutor, a seguir:
Da contribuição ao SAT/RAT 
Também por falta de comprovação, outro destino não cabe à alegação de que o SAT/RAT não é devido porque não é devida a exigência fiscal.
Como se sabe, a contribuição para o SAT/RAT é Constitucional e legalmente válida. O relatório fiscal diz que as informações foram obtidas no confronto entre vários documentos de lavra do próprio contribuinte.
A empresa não apresenta nenhum documento comprovando o contrário, apenas diz que os servidores do Município estão sujeitos ao regime próprio de previdência.
Entretanto, esquece-se a autuada daqueles servidores que são segurados obrigatórios do regime geral da Previdência como, por exemplo, o servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão, ou daqueles contratados para atender as necessidades temporárias de interesse público, ou ainda, daqueles que ocupam apenas emprego público, como pode ocorrer no caso de alguns médicos e dentistas.
Desse modo, mais unia vez não é possível acatar seus argumentos.
Autônomos � pagamentos realizados por pessoa jurídica diversa 
Diz que a autuação englobou serviços prestados por meio de convênios como o firmado entre a Fundação Educacional de Arapongas e o Detran/PR e que o Auditor � exigi u do Município valores já recolhidos pela citada Fundação.
Diz que o Município não é parte passiva do Auto de Infração.
Outra vez equivoca-se a autuada.
Há que se ressaltar que o trabalho de auditoria não foi realizado no âmbito da Fundação Educacional de Arapongas e nem no âmbito do Detran/PR. Quem foi fiscalizado foi o Município de Arapongas � Prefeitura Municipal e os valores levantados foram obtidos nos documentos deste, conforme já citado acima.
Em seu trabalho o Auditor Fiscal chega a informar o número de contas contábeis de onde foram retiradas informações. Cita número de empenhos e rcalça que tais informações também foram obtidas no confronto entre as folhas de pagamento e a GFIP"s.
Desse modo, se o levantamento efetuado foi feito de forma incorreta, deveria o contribuinte apresentar as provas em contrário e mesmo apresentar as Guias de Recolhimento quitadas, conforme argúi em sua defesa.
Porém, nada disso se encontra nos autos. O que se encontra nos autos são cópias de aditivos firmados entre a Fundação Educacional e o Detran, cujos documentos não servem para elidir o lançamento.
Em tais Aditivos ao Convênio n° 059/2003, que foram firmados com a finalidade de estabelecer critérios à prestação de serviços técnicos especializado em âmbito regional, não consta nenhum valor monetário. Quanto à cópia do Convênio, juntada aos autos, cujo número 059 está escrito, de forma precária, à margem do documento e a mão, este não possui nem mesmo assinatura.
Portanto, mais uma vez não é possível acatar os argumentos da defesa.
Vale lembrar que o ato administrativo se presume legítimo, cabendo à parte que alegar o contrário a prova correspondente. A simples alegação contrária a ato da administração, sem carrear aos autos provas documentais, não desconstituem o lançamento.
Logo, tenho que a matéria trazida a lume no recurso voluntário foi decidida pelo v. acórdão de primeira instância.
Ante todo o exposto, voto no sentido de conhecer e NEGAR PROVIMENTO ao recurso voluntário.
É como voto.

Lourenço Ferreira do Prado.
 
 



Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as
preliminares suscitadas e, no mérito, em negar provimento ao recurso voluntario.

Julio César Vieira Gomes - Presidente

I.ourengo Ferreira do Prado - Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Julio César Vieira
Gomes, Ana Maria Bandeira, Lourenco Ferreira do Prado, Ronaldo de Lima Macedo, Thiago
Taborda 5imdes e Nereu Miguel Ribeiro Domingues.
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Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario interposto pelo MUNICIPIO DE
ARAPONGAS - PREFEITURA MUNICIPAL, em face do acérdio que manteve a
integralidade do Auto de Infragdo n. 37.124.014-0, lavrado para a cobranca de contribui¢cdes
sociais previdenciarias parte da empresa e destinadas ao GILRAT, relativas a diferengas
enconiradas em virtude de cotejo efetuado entre as folhas de pagamento, os documentos
contabeis, as Guias de Recolhimento do FGTS ¢ Informagoes a Previdéncia Social — GFIP, as
Guias de Recolhimentos e as Notas de Empenho, relativamente a contribui¢des incidentes
sobre remuneracdes pagas aos servidores nao abrangidos pelo Regime Proprio de Previdéncia
Social do Municipio e sobre valores pagos a contribuintes individuais.

O lang¢amento fora efetuado sobre duas rubricas, a saber:

a) Levantamento FP: parte patronal — contribuigdo dr.
20% (vinte por cento) parte da empresa, 1% (um por
cento), periodo de 07/2004 a 05/2007, e de 2% (dois por
cento), a partir de 04/06/2007, SAT/RAT: financiamento
dos beneficios concedidos em razdo do grau de
incidéncia de incapacidade laborativa, incidentes sobre
pagamentos de remuneragdo para servidores, inclusive
Regime Especial, Cargos de Provimento em Comissao
regidos pela CLT ndo incluidos no Regime Préprio de
Previdéncia do Municipio, indicados no Relatério de
Langamento e no Discriminativo Analitico do Débito;

b) Levantamento FP1: parte patronal — contribuicao de
20% (vinte por cento), sobre pagamentos de
remuneragdes pagos a contribuintes individuais
prestadores de servigos nas diversas areas, na qualidade
de autdnomos, avulsos sem vinculo efetivo com a
prefeitura  (servigos de limpeza, conservagdo,
odontolégicos, médicos, etc), com os valores extraidos
das Notas de Empenhos, indicados e identificados
nominalmente més a més Planilha anexa, parte integrante
e complementar deste Relatorio Fiscal, no V Relatorio de
Lancamento ¢ no Discriminativo Analitico do D¢bito,
campo

O langamento compreende o periodo de 07/2004 a 12/2007, tendo sido o
contribuinte cientificado em 24/08/2009 (fls. 01).

Devidamente intimado do julgamento em primeira instancia, a recorrente
interp0s o competente recurso voluntario, através do qual sustenta:

1. que o procedimento Fiscal ndo observou os principios
constitucionais previstos no artigo 5° da Carta Magna,

3



ou seja, ndo oportunizou ao Municipio o contraditorio e
ampla defesa, no curso do processo administrativo-
fiscal, o que torna irremediavelmente nulo o Al — Auto
de Infragdo, pois somente recebeu a intimacdo para
apresentacdo de documentos, e ndo para prestar
justificativas, em clara afronta ao principio da ampla
defesa;

que o auto deve ser anulado, por ndo terem sido
notificados os co-responsaveis pelo débito, responsaveis
legais pelo débito a época dos fatos geradores;

que ndo foram apresentados ao autuado os seguintes
documentos: Discriminativo Analitico do Débito,
Discriminativo Sintético do Débito, Relatorio de
Lancamentos, Relatorio de Documentos Apresentados,
Relatorio de Apropriacdo de Documentos Apresentados,
Fundamentos Legais do Débito, Relatorio de
Representantes Leerais, Relatorio de Vinculos, Relatorio
Fiscal;

que as planilhas apresentadas pelo fiscal ndo contempla
elementos necessarios relativamente ao Auto de Infracao
e a justificativa do lancamento;

que a autuacdo englobou aleatoriamente e sem qualquer
critério prévio pagamentos de despesas ordinarias do
Municipio, que nao sdo objeto de incidéncia de
contribuicdo previdencidria, demonstrando a completa
insubsisténcia do auto de infragao;

que os servidores do Municipio de Arapongas, como
dito no tépico anterior, nao estdo sujeitos ao regime
previdencidrio instituido pela Lei 8212-91, mas sim ao
regime juridico proprio instituido pelo j& mencionado
Estatuto dos Servidores, motivo pelo qual, em ndo sendo
devidas as contribui¢cdes langadas, muito menos podera
ser exigido o diferencial da aliquota do SAT;

que o auto de infracdo estd equivocado, na medida em
que englobou na autuagdo servicos prestados através de
convénios, como por exemplo, o convénio firmado entre
a Fundacdo Educacional de Arapongas (CNPJ n.
75.404.848-0001.85) e o DETRAN-PR (convénio
anexo);

que ha o repasse de verbas estaduais para referida
Fundacao, para pagamento de servicos prestados durante
a expedicdo ou renovagdo de Carteira Nacional de
Habilitagdo, tais como exames de aptidao fisica e mental
e avaliacdo psicologica.
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9. assim, o montante repassado pelo Estado do Parana para
o custeio de tais servicos € depositado em conta bancaria
especifica da propria Fundagdo, que através de seus
diretores faz a liberagdo dos pagamentos, mediante
conferéncia de relatorio mensal de servigos prestados,
motivo pelo qual, ndo ha integracdo de tais valores as
contas bancéarias do Municipio, mesmo porque a
Fundagao dispde de autonomia funcional e financeira,
além de contar com gestores proprios.

Processado o recurso sem contrarrazdoes da Procuradoria da Fazenda
Nacional, subiram os autos a este Eg. Conselho.

E o relatério.



Voto

Conselheiro Lourengo Ferreira do Prado, Relator
CONHECIMENTO

Tempestivo o recurso e presentes os demais pressupostos de admissibilidade,
dele conheco.

PRELIMINARMENTE

O recorrente sustenta a nulidade do lancamento, em razdo de que houve o
cerceamento de seu direito de defesa, bem como que nao recebeu quando da cientificagdo os
relatérios anexos ao Auto de Infracao.

Quanto ao alegado cerceamento do direito de defesa, ndo ha que se
reconhecido. Na fase de agdo fiscal, a prestacdo de justificativas ou esclarecimentos, além de
poder ser feita de forma espontanea, caso assim entenda o contribuinte, quanto a
documenta¢do.Em ndo o fazendo e ndo sendo requeridas outras informacdes acerca da
documentagdo apresentada, nao ha que se falar na obrigatoriedade da Fiscalizagdo levar a
efeito pedido de esclarecimentos, o qual fica sujeito a critério exclusivo do fiscal, que no
exercicio de sua competéncia analisa o devido cumprimento da legislagdo que rege as
contribui¢des previdenciarias.

Outrossim, nada mais fez a fiscalizagdo do que aplicar ao caso em concreto a
legislacdo pertinente, atribuindo a recorrente, a responsabilidade pelo pagamento de
contribui¢des previdenciarias por ela nao adimplidas, levando a efeito simplesmente aquilo que
determinado pela Lei 8.212/91. Assim, uma vez que ndo houve qualquer transgressao a norma
legal em vigor, nao ha que se reconhecer a nulidade do lancamento.

Logo, ao que se depreende do relatorio fiscal, verifica-se ter sido observado o
que disposto no art. 142 do CTN a seguir:

Art. 142. Compete privativamente a autoridade administrativa
constituir o crédito tributario pelo lancamento, assim entendido
o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorréncia
do fato gerador da obrigagdo correspondente, determinar a
mateéria tributavel, calcular o montante do tributo devido,
identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplica¢do da
penalidade cabivel.

Paragrafo unico. A atividade administrativa de langamento é
vinculada e obrigatoria, sob pena de responsabilidade funcional.

Da anélise do relatorio fiscal, ao revés do que sustenta a recorrente, verifica-
se que este veio devidamente acompanhado de todos os anexos do Auto de Infracdo, sendo dele
parte integrante, entregues ao contribuinte me papel e arquivo magnético (CD’s), quando se
percebe que todos foram concebidos em total observancia as disposi¢des do art. 142 do CTN e
37 da Lei n. 8.212/91, na medida em que todos os fundamentos de fato e de direito que
ensejaram a lavratura do Auto restaram devidamente demonstrados, o que proporcionou e
garantiu ao contribuinte a clara e inequivoca ciéncia e materializagdo da ocorréncia do fato
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gerador e dos valores ndo recolhidos das contribui¢des sociais devidas, conforme também
restou decidido pelo acordao de primeira instancia.

Ante todo o exposto, rejeito as preliminares de nulidade argiiidas.
MERITO

Inicialmente, também ndo vejo qualquer ilegalidade no fato dos co-
responsaveis, a €época, pelo débito, nao terem sido cientificados no langamento.

Em verdade, como bem ponderou o v. acérdao recorrido, apesar de haverem
pessoas listadas no Relatorio de Vinculos, em momento algum estas estdo sendo caracterizadas
como responsaveis solidarias ou mesmo subsididrias pelo débito em questdo. A lista ¢
meramente informativa, ndo ensejando o reconhecimento de qualquer responsabilidade das
pessoas ali indicadas.

Em continuidade, ao analisar, as planilhas que complementa os demais
relatérios do Auto de Infracdo, ndo vi delas constar pagamento de despesas ordinarias do
recorrente, mas apenas ali constam os nomes das pessoas que prestaram servigos a Prefeitura
na qualidade de contribuintes individuais e os respectivos servigos prestados, além da conta
contabil em que foram lancados.

Ademais, em momento algum, em seu recurso, o contribuinte apontou quais
seriam referidas despesas, seja mesmo por amostragem, ou sequer trouxe aos autos qualquer
documenta¢do que pudesse comprovar suas alegagdes, considerando-se que as informagdes
constantes na planilha foram obtidas da anélise de sua contabilidade, ou seja, de documentos
voluntariamente apresentados por ela.

No que se refere as demais alegacdes recursais, especialmente a questio
acerca dos servidores do municipio estarem sujeito a regime proprio de previdéncia, bem como
do langamento ter-se efetuado sobre convénio firmado com o DETRAN, também as entendo
por descabidas.

Conforme se percebe do relatorio fiscal somente foram objeto de langamento
as contribui¢des somente de servidores NAO incluidos em regime de previdéncia proprio, de
modo que a recorrente nao trouxe aos autos qualquer demonstragdo que pudesse elidir as
conclusdes adotadas pelo Fisco.

Ademais, em se tratando tais alegagdes de mera repeti¢do daquelas constantes
em sua impugnagao, verifico que o v. acordao de primeira instancia bem analisou a questao,
motivo pelo qual transcrevo excerto do voto condutor, a seguir:

Da contribuicdo ao SAT/RAT

Também por falta de comprovagdo, outro destino ndo cabe a
alegagdo de que o SAT/RAT ndo é devido porque ndo é devida a
exigéncia fiscal.

Como se sabe, a contribui¢do para o SAT/RAT é Constitucional
e legalmente valida. O relatorio fiscal diz que as informagoes
foram obtidas no confronto entre varios documentos de lavra do
proprio contribuinte.



A empresa ndo apresenta nenhum documento comprovando o
contrario, apenas diz que os servidores do Municipio estdo
sujeitos ao regime proprio de previdéncia.

Entretanto, esquece-se a autuada daqueles servidores que sdo
segurados obrigatorios do regime geral da Previdéncia como,
por exemplo, o servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em
comissdo, ou daqueles contratados para atender as necessidades
tempordarias de interesse publico, ou ainda, daqueles que
ocupam apenas emprego publico, como pode ocorrer no caso de
alguns médicos e dentistas.

Desse modo, mais unia vez ndo ¢ possivel acatar seus
argumentos.

Autonomos — pagamentos realizados por pessoa juridica
diversa

Diz que a autuag¢do englobou servigos prestados por meio de
convénios como o firmado entre a Funda¢do Educacional de
Arapongas e o Detran/PR e que o Auditor * exigi u do Municipio
valores ja recolhidos pela citada Fundagdo.

Diz que o Municipio ndo é parte passiva do Auto de Infragdo.
Outra vez equivoca-se a autuada.

Ha que se ressaltar que o trabalho de auditoria ndo foi realizado
no dambito da Fundag¢do Educacional de Arapongas e nem no
ambito do Detran/PR. Quem foi fiscalizado foi o Municipio de
Arapongas — Prefeitura Municipal e os valores levantados
foram obtidos nos documentos deste, conforme ja citado acima.

Em seu trabalho o Auditor Fiscal chega a informar o numero de
contas contdbeis de onde foram retiradas informagoes. Cita
numero de empenhos e rcalca que tais informagoes também
foram obtidas no confronto entre as folhas de pagamento e a
GFIP's.

Desse modo, se o levantamento efetuado foi feito de forma
incorreta, deveria o contribuinte apresentar as provas em
contrario e mesmo apresentar as Guias de Recolhimento
quitadas, conforme argui em sua defesa.

Porém, nada disso se encontra nos autos. O que se encontra nos
autos sdo copias de aditivos firmados entre a Fundagdo
Educacional e o Detran, cujos documentos ndo servem para
elidir o lancamento.

Em tais Aditivos ao Convénio n° 059/2003, que foram firmados
com a finalidade de estabelecer critérios a prestagdo de servigos
técnicos especializado em ambito regional, ndo consta nenhum
valor monetario. Quanto a copia do Convénio, juntada aos
autos, cujo numero 059 esta escrito, de forma precaria, a
margem do documento e a mdo, este ndo possui nem mesmo
assinatura.

Portanto, mais uma vez ndo ¢ possivel acatar os argumentos da
defesa.
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Vale lembrar que o ato administrativo se presume legitimo,
cabendo a parte que alegar o contrario a prova correspondente.
A simples alegag¢do contraria a ato da administra¢do, sem
carrear aos autos provas documentais, ndo desconstituem o

lancamento.

Logo, tenho que a matéria trazida a lume no recurso voluntario foi decidida
pelo v. acorddo de primeira instancia.

Ante todo o exposto, voto no sentido de conhecer ¢ NEGAR
PROVIMENTO ao recurso voluntario.

E como voto.

Lourencgo Ferreira do Prado.



